
4770 N.o 128 — 5 de Julho de 2006

Artigo 31.o

Acesso aos dados

1 — Os serviços centrais e os serviços desconcentra-
dos da Direcção-Geral de Viação, as entidades fisca-
lizadoras e, nas Regiões Autónomas, os serviços com-
petentes acedem aos dados pessoais contidos na base
de dados a que se refere o artigo 29.o através de uma
linha de transmissão.

2 — Para efeitos de investigação criminal ou de ins-
trução de processos judiciais, podem as entidades judi-
ciais ou entidades policiais legalmente competentes soli-
citar o acesso à base de dados prevista no artigo 29.o

3 — Os dados conhecidos nos termos do número ante-
rior não podem ser transmitidos a terceiros, salvo se
tal for autorizado pelo responsável da base de dados
e nos termos do artigo 30.o

4 — Por despacho do director-geral de Viação,
podem as entidades que demonstrem reconhecido inte-
resse ser autorizadas a obter a informação contida na
base de dados ou a aceder àquela base, desde que tais
dados sejam indispensáveis ao destinatário para cum-
primento das suas competências próprias e desde que
a finalidade da recolha ou do tratamento dos dados
pelo destinatário não seja incompatível com a finalidade
determinante da recolha na origem ou com obrigações
legais da Direcção-Geral de Viação.

CAPÍTULO V

Regime sancionatório

Artigo 32.o

Contra-ordenação

1 — A infracção ao disposto no artigo 26.o constitui
contra-ordenação rodoviária punida com coima de E 50
a E 250.

2 — A repartição do produto das coimas aplicadas
ao abrigo do número anterior rege-se pelo disposto no
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 369/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 33.o

Troca de livretes atribuídos pelas câmaras municipais

1 — As matrículas válidas atribuídas por câmaras
municipais devem ser canceladas e substituídas, a reque-
rimento dos interessados, dentro dos seguintes prazos:

a) No ano de 2006, para os veículos matriculados
até 31 de Dezembro de 1989;

b) No ano de 2007, para os veículos matriculados
entre 1 de Janeiro de 1990 e 31 de Dezembro de 1999;

c) No ano de 2008, para os veículos matriculados
entre 1 de Janeiro de 2000 e 31 de Dezembro de 2005.

2 — As matrículas atribuídas pela Direcção-Geral de
Viação no âmbito do estabelecido no número anterior
são da série geral em uso naquela Direcção-Geral, pro-
cedendo-se à sua atribuição em simultâneo com o can-
celamento da matrícula atribuída pela câmara muni-
cipal.

3 — Após o cancelamento da matrícula referido no
número anterior, deve ser dado conhecimento à res-
pectiva câmara municipal, com indicação do novo
número de matrícula atribuído ao veículo.

4 — Para cada veículo matriculado nos termos do pre-
sente regime transitório é emitido um documento de
identificação do modelo em uso na Direcção-Geral de
Viação, devendo ser averbado no mesmo o número da
matrícula anterior.

5 — Para efeitos do referido nos n.os 1 e 2, o reque-
rimento a solicitar a emissão de novo documento de
identificação do veículo deve ser acompanhado do ori-
ginal do livrete do veículo ou de documento equivalente
emitido pela respectiva Câmara Municipal.

6 — A emissão de documento de identificação do veí-
culo efectuada nos termos do n.o 1 não carece do paga-
mento de taxa.

7 — Sempre que o cancelamento e a substituição pre-
vistos no n.o 1 sejam efectuados depois dos prazos fixa-
dos no mesmo número, é devida a taxa respectiva.

Artigo 34.o

Regiões Autónomas

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira,
as competências cometidas à Direcção-Geral de Viação
são exercidas pelos organismos e serviços das respectivas
administrações regionais.

Artigo 35.o

Norma revogatória

São revogados os n.os 1 e 3 do artigo 34.o do Regu-
lamento do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto
n.o 39 987, de 22 de Dezembro de 1954, e a Portaria
n.o 52/94, de 21 de Junho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Diogo Pinto de
Freitas do Amaral — Fernando Teixeira dos Santos —
Alberto Bernardes Costa — Francisco Carlos da Graça
Nunes Correia.

Promulgado em 21 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 685/2006
de 5 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;
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Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Leiria:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Chainça (processo n.o 4336-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caçadores da Chainça, com o número de
pessoa colectiva 502793180, com sede no Largo de Santa
Quitéria, Chainça, 2495 Fátima.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Chainça, município de Leiria, com a área
de 418 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 45% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 15% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Junho de 2006.

Portaria n.o 686/2006

de 5 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mértola:
Manda o Governo, pelo Ministro Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Associação de Caçadores da Corte
da Azinha, com o número de pessoa colectiva
507108523, com sede na Rua Branca, 21, 7750-102 Corte
Pinto, a zona de caça associativa da Corte da Azinha,
zona 1 (processo n.o 4344-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Corte Pinto, município de Mértola, com
a área de 165 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 687/2006

de 5 de Julho

Pela Portaria n.o 1033-ER/2004, de 10 de Agosto,
foi concessionada ao Clube de Tiro, Caça e Pesca da
Agolada a zona de caça associativa da Herdade da Ago-
lada (processo n.o 3741-DGRF), situada no município
de Coruche, com a área de 1245 ha.


